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Nos termos do art. 51 da Constituição do Estado, comunico que
adotei a medida provisória inclusa, ora submetida ao exame e à deliberação dessa augusta
Casa Legislativa, que "lnstitui o Programa SC Mais Moradia", acompanhada de expoãição
de motivos conjunta da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Sociale da Defesa Civil.

Florianópolis, 16 de março de 2022.

CARLOS MOISÉS DA SILVA
Governador do Estado

AoE
Em

xoediente da Mesa'-/7 
r -ql 2?

Deputado Ricardo Alba
1o Secretário

COORDI|\IADORIA DE T)(PEDTE!üIE

I,IEDIDA PRCVI5ÓRn Na l,Tatla,t

Lid

Às Com

(

(
)

)

ono lerrte
a" 22-üt.2L

71"C A

( )
( I
I

ma_MP_SDS_o397_22

77



}D
sgpê Assinaturas do documento

Código para verificação: 8NB90B9G

Este documento foiassinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

# CARLOS n{OtSÉS DA STLVA (CpF: 625.XXX.849-XX) em 16/0312022 às 20:06:22
Emitido por: "sGP-e", emitido em 11/o'U2otq - 12:27:28 e válido aïé 11101/2119 - 12'22:28.
(Assinatura do sistema)

Para veriÍicar a autentícidade desta cópia, acesse o link https://portal .sqpe.sea.sc.qov . brlpo rtal-exte rno/conÍe rencia-
documento/U0RTXzcwMDRfMDAwM DAzOTdfMzk3XzlwMiJÍOESCOTBCOUo- ou o site
hüps://portal'sgpe'sea.sc.golr.brlportal-externo e informe o processo SDS OOOOO397l2O22 e o CódigO 8NBgOBgG
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conÍerência.



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
DEFESA CIVIL DO ESTADO

EM Conjunta Ne 00112022 Florianópolis, 08 de março de 2022

Senhor Governador do Estado de Santa Catarina,

Submetemos à apreciação de Vossa Excelência o Anteprojeto de Medida Provisória
que "institui o Programa SC Mais Moradia".

As disposições propostas buscam minimizar o atual déficit habitacional do Estado por
meio de construção de unidades habitacionais para pessoas que vivem em situação de pobreza
ou extrema pobreza, bem como, para substituição de imóveis destruídos ou interditados de
maneira definitiva em razão da ocorrência de evento natural adverso e para imóveis que estejam
localizados em área de risco iminente.

A carência de moradia presente no território brasileiro também se reflete no Estado de
Santa Catarina, sendo imperioso um programa habitacional rápido e eficiente. Apresenta-se a
necessidade de um marco legal com intuito de garantir a dignidade da pessoa por meio da
moradia, tendo em vista a sua função social no meio urbano e rural.

A Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social (SDS), por meio de diagnóstico
desenvolvido e aplicado pela Diretoria de Habitação e Regularização Fundiária (DIHA),
juntamente com os gestores municipais de habitação dos 295 municípios do Estado, recebeu a
declaração de um deficit habitacional total de 206.532 milfamílias, destas, S3.S4g mil em áreas de
risco.

Ademais, com a ocorrência de desastres naturais e situações emergenciais de grande
magnitude, muitas famílias encontram difÍculdades para se adequar à nova situação, tendo como
empecilho a reconstrução de nova casa, principalmente por se tratar de uma área de risco;
inexistência ou insuficiência de ações preventivas ou preparatórias para enfrentar desastres;
pessoas abrigadas por tempo demasiado em locais inadequados (exemplo: barracas de lona,
ginásios ou galpões); reocupação das casas afetadas nas áreas de risco, muitas vezes sob
condições precárias, inseguras e sem as condições mínimas de habitabilidade; pagamento de
valores de auxílio aluguel e de indenizações baixos e insuficientes para que as pessoas afetadas
possam adquirir moradia; e principalmente inexistência de planos de recuperação pós-desastre,
que atenda de forma célere às demandas das comunidades afetadas.

A presente proposta visa criar uma Medida Provisória para execução do Programa SC
Mais Moradia, que tem como escopo a transferência especial para construção de unidades
habitacionais para pessoas que vivem em sÍtuação de pobrezaou extrema pobreza, bem como,
para substituição de imóveis destruídos ou interditados de maneira definitiva em razão da
ocorrência de evento natural adverso e para imóveis que estejam localizados em área de risco
iminente, selecionadas e hierarquizadas pelos critérios estabelecidos pelo Município, utilizando
como base o CadUnico.

Dentre as diretrizes a serem observadas destaca-se o atendimento prioritário aos
Municípios com menor Índice de Desenvolvimento Humano (lDH) de Santa Catarina; cada
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
DEFESA CIVIL DO ESTADO

Município contemplado com o Programa será beneficiado com até 15 (quinze) unidad
habitacionais; cada unidade habitacional a ser construída deverá apresentar área mínima de
45m2, com2 (dois) quartos, sala, cozinha e banheiro e, ainda, o termo de concessão de uso ou a
escritura pública de doação dos imóveis será firmado, preferencialmente, com a responsável
famÍliar do sexo feminino.

Mediante a relevância da diminuição do déficit habitacional no Estado e urgência,
caracterizada pela situação de vulnerabilÍdade habitacional das famílias, conforme descrito no
presente documento, além da necessidade de desenvolver e de aperfeiçoar planos operativos e
de respostas que orientem e auxiliem ações de prevenção junto à população afetada pelo risco de
desastres e os grupos mais vulneráveis, bem como a garantia Constitucional assegurada ao
Poder Executivo para criação de atos com força de lei, solicitamos prosseguimento ao programa
SC Mais Moradia na forma de Anteprojeto de Medida Provisória ora submetido a Vossa
Excelência, em face da necessidade premente de melhoria das condições habitacionais e de
saneamento básico, em consonância ao disposto no art. 23, inc. lX da Constituição Federal e art.
90, inc. lX, da Constituição do Estado de Santa Catarina.

Respeitosamente,

Claudinei Marques
Secretário de Estado do Desenvolvimento Social
(assinado digitalmente)

David Ghristian Busarello
Secretário-Chefe da Defesa Civil
(assinado digitalmente)
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ESTADO DE SANTA CATARINA

MEDTDA pROVtSORtA No 252, DE 16 DE MARçO DE 2022

lnstituío Programa SC Mais Moradia

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA,
19 !9o da atribuição que lhe confere o art. 51 da ConstituÍção do Estado, adota a seguinte
Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1o Fica instituído, no âmbito do Estado, o programa SC Mais
Moradia, destinado à construção de unidades habitacionais para pessoas que vivem em
situação de pobreza ou extrema pobreza, cadastradas no Cadastro Unico para programas

!oc]a1s (CadUnico) do Governo Federal, mediante transferência especial aos Muõicípios
do Estado, nas seguintes modalidades:

| - construção de unidades habitacionaÍs para concessão de
uso; ou

ll - construção de unidades habitacionais para doação em
substituição de imóveis destruídos ou interditados de maneira definitiva, em razão de
evento natural adverso, e de imóveis localizados em área de risco iminente.

$ 10 As unidades habitacionais a serem construídas pelos
Municípios deverão:

| - ter área mínima de 45,00 m2 (quarenta e cinco metros
quadrados);

ll - conter 2 (dois) quartos, 1 (uma) sala, 1 (uma) cozinha eí (um) banheiro; e

lll - atender ao disposto na Norma Brasileira 1SS7S da
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT NBR 15575) e possuir projeto técnico
com registro ou anotação de responsabilidade técnica aprovados'no órgão ôompetente
para sua execução.

S 2o O termo de concessão de uso ou a escritura pública de
doação do imóvel deverão ser preferencialmente firmados com a responsável iamiliar do
sexo feminino.

\ft. 20 A transferência especial aos Municípios na modalidade
de que trata o inciso I do caput do art. 1o desta Medida Provisória observará as seguintes
diretrizes:

| - os Municípios com índice de Desenvolvimento Humano (rDH)
de até 0,699 (seiscentos e noventa e nove milésimos) serão atendidos prioritariamente,
com até 15 (quinze) unidades habitacionais;
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ESTADO DE SANTA CATARINA

ll - o termo de concessão de uso dos imóveis será elaborado
pelo Município; e

lll - os beneficiários serão selecionados e hierarquizados pelos
critérios estabelecidos pelo Município, que utilizará como base o CadUnico, as normas do
Sistema Unico de Assistência Social (SUAS) e as demais normas federais e estaduais
específicas em vigor.

$ 10 Se o beneficiário do Programa SC Mais Moradia ou seu
familiar for pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida, a sua unidade habitacional
deverá ser adaptada conforme as normas técnicas de acessibilidade em vigor, a fim de
proporcionar à pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida a utilização do imóvel de
maneira autônoma, independente e segura.

$ 20 Após a seleção de que trata o inciso lll do caput deste artigo,
o Município selecionará, preferencialmente, as pessoas que informaram no CadUnicõ a
inexistência de unidades sanitárias em suas moradias.

Art. 30 A transferência especial aos Municípios na modalidade
de que trata o inciso ll do caput do art. 1o desta Medida Provisória observará as seguintes
diretrizes:

| - edição de decreto de situação de emergência ou de estado
de calamidade pública pelo Município, devidamente homologadó pelo Estado, ou
declaração realizada pelo Estado com indicação do Município;

ll - declaração ou laudo da Defesa Civil do Município que
identifique o imóvel como destruído ou interditado de maneira definitiva, em razâo de estar
localizado em área de risco iminente ou por ocorrência de desastre, acompanhados de
fotos atualizadas do imóvel;

lll - preenchimento do Formulário de lnformações de Desastres
(FIDE), com data do evento, localidade atingida e prejuízos sofridos;

lV - elaboração de relatório de vistoria pelo Coordenador
Regional de Proteção e Defesa Civil, acompanhado de registro fotográfico das condições
atuais da residência e do terreno, com indicação georreferenciada da localizaçaó Oo
imóvel; e

V - seleção e hierarquização dos benefíciários, segundo os
critérios estabelecidos pelo Município, que utilizará como base o CadUnico, as normas do
suAS e as demais normas federais e estaduais específicas em vigor.

Parágrafo único. Na hipótese de atuação de natureza
preventiva, aplica-se somente o disposto nos incisos ll, lV e V do capit deste artigo, com
as devidas adequações ao caso.

Arl. 40 Ficam os Municípios responsáveis pela implantação das
unidades habitacionais, que deverão observar os seguintes parâmetios:

2l\4P_252_rVSG 1091
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w ESTADO DE SANTA CATARINA

| - na modalidade de que trata o inciso I do caput do art. 1o desta
Medida Provisória, o Município deve ser o proprietário do imóvel onde a unidade
habitacional será edificada, o qual deve estar em conformidade com o plano diretor, quando
existente, e estar localizado em área que não seja considerada de risco, conforme
mapeamento da Defesa Civil (DC);

ll - o imóvel onde a unidade habitacional será edificada deve
conter infraestrutura básica pronta ou esta deve ser construída até a sua inauguração, com
ligações domiciliares de água e energia elétrica, solução de esgotamento áanitário,
planejamento e execução de projetos de drenagem de águas pluviais, vias de acesso
pavimentadas e sinalizadas, iluminação pública e soluções de acessibilidade;

lll - o Município deve garantir a existência de equipamentos e
serviços relacionados à educação, à saúde, ao lazer e ao transporte público ou assumir o
compromisso de instalá-los ou ampliá-los, mediante indicação, em termo de compromisso,
dos equipamentos e dos serviços a serem instalados ou ampliados ou da desnecessidade,
devidamente fundamentada, de fazê-lo;

lV - o Município deve escolher o modelo e sistema construtivo,
considerando as normas técnicas estabelecidas para estes, a fim de garantir a segurança
das pessoas e a qualidade e a eficiência das edificações e dos serviçós;

V - as unidades habitacionais deverão ser preferencialmente
projetadas e executadas com soluções de estratégias de conforto ambiental e eficiência
energética;

Vl - o Município deve informar, quando solicitado, a conclusão
dos serviços necessários à edificação da unÍdade habitacional, mediante a emissão de
laudo técnico, acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) assinada
pelo responsáveltécnico pelos serviços e de registros fotográficos do imóvèl;

Vll - o Município deve arcar com quaisquer ônus de natureza
fiscal, trabalhista, previdenciária ou social decorrentes dos trabalhos executados;

Vlll - o Município deve fiscalizar a construção e a regularização
das unidades habitacionais, por meio de profissional qualificado; e

lX - o Município deve praticar, no prczo de até 1g0 (cento e
oitenta) dias da entrega das chaves da unidade habitacional, os atos cartoriais, notariais e
registrais necessários à concessão de uso ou transmissão definitiva da propriedade do
imóvel onde foi edificada, sem qualquer ônus ao beneficiário.

Art. 50 Para a consecução dos objetivos do programa SC Mais
Moradia, o Estado repassará aos Municípios, por meio de tiansferência elpecial, o valor
máximo de R$ 70.000,00 (setenta mil reais) por unidade habitacional, podendo ser este
valor reajustado com base no Índice Nacionalde Preços ao ConsumidoiAmplo (lpCA) ou
em outro que vier a substituí-lo, dependendo de aprovação do Grupo Gestor de Governo
(GGG) e de disponibilidade orçamentária e financeira.

$ 1o Caso o valor máximo de que trata o caput deste artigo seja
ultrapassado, o Município arcará com o valor excedente, como forma de contrapartiOa.

3
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ESTADO DE SANTA CATARINA

$ 20 Caso o valor transferido não seja totalmente utilizado,
caberá ao Município devolver ao Estado o valor excedente.

S 3o A título de contrapartida, o Município indicará os imóveis,
proverá sua infraestrutura básica e realizarâ qualquer outra ação necessária à entrega das
unidades habitacionais.

$ 40 Cabe ao Município inserir os beneficiários do programa
SC Mais Moradia nas tarifas sociais de água e energia elétrica.

$ 50 Na modalidade de que trata o inciso I do caput do art. 10
desta Medida Provisória, cabe ao Município:

| - realizar a manutenção predial das unidades habitacionais,
sempre que necessário, de modo a manter as condições de habitabilidade e segurança; e

ll - criar normas e diretrizes de uso das edificações a serem
observadas pelos beneficiários.

Art. 60 O uso das unidades habitacionais construídas na
modalidade de que trata o inciso I do caput do art. 10 desta Medida Provisória será
concedido pelo prazo de até 10 (dez) anos, prorrogável por igual período, desde que ainda
persistam as condições de que trata o caput do art. ío desta Medida Provisória.

S 1o O Município realizarâ a gestão das unidades habitacionais
e acompanhará os beneficiários a cada 6 (seis) meses, por meio de seu serviço de
assistência social, a fim de ampará-los, de verificar o bom uso das unidades habitaciónais,
de incluir as crianças e os adolescentes em unidades escolares, de acompanhar os
beneficiários em unidades de saúde e de promover capacitação e demais ações com vistas
a inseri-los no mercado de trabalho.

S 2o O Município providenciará seguro habitacional para as
unidades habítacionais durante o período da concessão de uso.

Art. 70 O Município beneficiado com a transferência especial de
que trata o art. 50 desta Medida Provisória deve comprometer-se em aprovar legislação
que impeça novas construções em áreas de risco.

Art. 80 O Município com interesse no repasse da transferência
especial de que trata o art. 50 desta Medida Provisória deve solicitá-lo formalmente ao
Secretário de Estado do Desenvolvimento Social ou ao Secretário-Chefe da Defesa Civil,
conforme o caso.

S 1o A solicitação de que trata o caput deste artigo deve estar
acompanhada de plano de trabalho e termo de compromisso preenchidos e aisínados pelo
Prefeilo do Município, conforme modelos constantes da Portaria no 321, de 10 de agosto
de 2021, da Secretaria de Estado da Fazenda (SEF).

$ 20 lndependentemente da celebração de qualquer ajuste
administrativo, os recursos serão repassados diretamente ao Múnicípio bèneficiaOojque
se responsabilizarâ exclusivamente pela correta aplicação dos recursos recebidos, não
podendo os empregar em discordância com o plano de trabalho aprovado.

4t\4 P_252_MSG_.t 091 sDs 0397P022
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ESTADO DE SANTA CATARINA

Art. 90 As despesas decorrentes da execução desta Medida
Provisória correrão à conta do orçamento Geral do Estado, por meio da
unidade orçamentária 26001 - Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social, subação
014179 - Gestão da Política Habitacional de lnteresse Social e da unidade orçamentária
41092 - Fundo Estadual de Defesa Civil, subações 014718 - Ações de restabelecimento e
reconstrução em defesa civil e/ou 014685 - Ações preventivas em defesa civil.

Art. 10. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua
publicação

Florianópolis, 16 de março de 2022

CARLOS MOISÉS DA SILVA
Governador do Estado
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
GABINETE DO SECRETARIO

DESPACHO

Referência: SDS 397 12022

Considerando a instituição do Programa SC Mais Moradia por meio de Medida Provisória, a
ser elaborada conjuntamente pela Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social e a Defesa
civil, com assessoria da casa civil e da secretaria de Estado da Fazenda;

Segue para providências necessárias:
A Diretoria de Habitação e Regularizaçâo Fundiária - DIHA para providências acerca da

elaboração de minuta de Medida Provisória e justificativa, em conjunto com a Defesa Civil.
Após, encaminhar à Gerência de Planejamento e Avaliação - GEPLA para inserção de

informações referentes à disponibilidade orçamentária e financeira, impacto orçamentário-
financeiro, bem como, do caráter da despesa.

Ato contínuo, restituir o presente processo a este Gabinete para inclusão da declaração do
ordenador primário e encaminhamento à Defesa Civil para inserção dos documentos pertinentes
ao impacto-financeiro e declaração do ordenador primário daquela instituição.

Florianópolis, 03 de março de 2022.

Alison Jucá de Moura
Assessor Especial/Chefe de Gabinete

(assinado digitalmente)
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
DTRETOR|A DE HABITAçÃO E REGULARIZAçÃO FUND|AR|A

Justificativa Conjunta entre a Secretaria de Desenvolvimento Social e Defesa Civil de
Santa Catarina sobre a necessidade de publicação de Medida Provisória sobre o
Programa SC Mais Moradia

Com a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, a moradia foi

reconhecida como um direito humano fundamental, sendo aceita em todas as partes do

mundo como um direito universal, que configura uma necessidade básica do homem,

indispensável para desfrutar de uma vida plena e segura.

No Brasil, a Constituição Federal elencou o direito à moradia no capítulo dos direitos

sociais, de forma que, o direito à moradia é uma competência comum da União, dos estados

e dos municípios. A eles, conforme aponta o texto constitucional, cabe "promover programas

de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento

básíco".

Contudo, mesmo diante dessa proteção constitucional, o deficit habitacional brasileiro

ainda persiste. De acordo com a Fundaçáo João Pinheiro, no ano de 201g o deficit

habitacional no Brasil era de 5,876 milhões unidades habitacionais e a quantidade de

residêncÍas que apresentam algum tipo de inadequação chegava a mais de 24,8 milhões.

Destaca-se que a participação de mulheres como responsáveis por domicílios

característicos do deficít habitacional é crescente. Aínda segundo a Fundação João pinheiro,

as mulheres são protagonistas do déficit, ou seja, a maioria dos domicílios, nesse recorte da

pesquisa, têm como pessoa de referência uma mulher.

Em 2010, a população em áreas de risco nos 872 municípios brasileiros monitorados

pelo CEMADEN chegava a 8.3 milhões de habitantes. O Estado de Santa Catarina

apresentava o maior contingente populacional em áreas de risco da região Sul, com 376.323

habitantes (9,3o/o da população total dos municípios analisados do estado).

Segundo a Fundação João Pinheiro (2019), o total de deficit habitacional por situação

do domicílio no estado de Santa Catarina entre urbano e rural e de 150.793 (cento e

cinquenta mil setecentos e noventa e três).

Neste sentido, diante do caráter de urgência da matéria e o crescimento do déficit

habitacional - seja por fenômenos sociais, econômÍcos, demográficos ou por exposição da

população aos desastres naturais - apresenta-se abaixo as justÍficativas pertinentes para

aprovação da Medida Provisória sobre o Programa sc Mais Moradia.
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Justificativa para fornecimento de unidades habitacionais para substituição de imóveis
destruídos ou interditados de maneira definitiva em razão da ocorrência de evento
natural adverso ou substituição de imóveis que estejam localizados em área de risco
iminente

Desastres naturais provocam grandes perdas humanas e materiais em todo o mundo

e seu risco crescente é uma questão de preocupação global. A maior vulnerabilidade a

desastres naturais está relacionada à demografia, condições tecnológicas e

sócio-econômicas, e fatores como urbanizaçâo sem planejamento, variabilidade e extremos

climáticos, mudanças climáticas, desastres geológicos, impacto de epidemias e competição

por recursos escassos.

O Estado de Santa Catarina é vulnerável a uma grande variedade de desastres

naturais, tais como deslizamentos de massa em encostas, tempestades violentas, temporais

e ventanias, inundaçÕes, enchentes, enxurradas, alagamentos, descargas elétricas, secas,

queimadas, chuvas de granizo, ressacas, episodios agudos de poluição do ar e da água,

entre outros e seus impactos afetam milhares a milhões de pessoas a cada ano.

Eventos extremos de chuva de alta intensidade por períodos curtos de tempo ou de

baixa intensidade por longos períodos comumente causam grandes inundações, enchentes,

enxurradas e deslizamentos de terra em encostas.

A Defesa CivÍl de Santa Catarina preocupa-se em atender as famílias que tiveram

suas residências destruídas por desastres - a fim de garantir pronta resposta às famílias que

por ventura tenham tido suas residências danificadas por desastres , e também tem em seu

escopo a realização de açÕes preventivas com o objetivo de remover famílias de áreas de

risco, alocando-as em locais com correto planejamento territoriale urbano.

A possibilidade de ocorrência de desastres envolvendo famílías que podem ter suas

residêncÍas parcial ou totalmente destruídas por eventos adversos também representa uma

preocupação recorrente da Defesa Civilde Santa Catarina.

Apesar dos esforços preventivos e mitigatórios, nos últimos anos a frequência e a
gravidade dos desastres naturais e seus efeitos adversos sobre a população catarinense

aumentaram, inclusive há um déficit habitacional relacionado a desastres. A Gerência de

Restabelecimento e Reconstrução da Defesa Civil de Santa Catarina possui inúmeros
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processos represados de municípios catarinenses com pedidos para reconstrução de

unidades habitacionais que foram destruídas por eventos adversos.

Diante de todo o exposto, é imperioso que o Estado de Santa Catarina adote medidas

para a resoluçâo do déficit habitacional causado pelos desastres dos últimos anos, possibilite

a remoção de famílias de áreas de risco e consiga dar pronta resposta às famílias que por

ventura tenham tido suas residências danifïcadas por desastres.

Justificativa para fornecimento de unidades habitacionais em favor de pessoas que
vivem em situação de pobreza ou extrema pobreza

No ano de 2019, no contexto estadual, a Secretaria de Estado do Desenvolvimento

Social de Santa Catarina através de diagnóstico desenvolvido e aplicado pela Diretoria de

Habitação e Regularizaçâo Fundiária com os gestores municipaís de habitaçâo dos 2g5

municípios do estado, recebeu a declaração de um déficit habitacional total de 206.532 mil

famílias, destas, 53.549 mil em áreas de risco. No que tange a regularização fundiária este

mesmo diagnóstico apontou 151.445 mil famílias vivendo em áreas irregulares.

Figura 1 - Exemplo de Moradia precária no Estado de santa catarina - Mun de Santa Cecília

Fonte: Gerência de Projetos Habitacionais (2019).

A carência de moradia presente no território Brasiteiro, que também se reflete no

estado de Santa Catarina, faz com que seja ctara a necessidade de um programa

habitacional rápido e eficiente. Apresenta-se a necessidade de um marco legal com íntuito de

garantir a dignidade da pessoa através da moradia, tendo em vista a sua função social no

meio urbano e rural.

Existem muitas necessidades básicas a serem atendidas para tornar a jornada da vida

digna. Uma das principais necessidades é a moradia. Conforme a Constituição Federal
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Brasileira de 1988, Capítulo ll, Dos Direitos Sociais, art. 60, "São direitos sociais a educação,

a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a

previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados,

na forma desta Constituiçâo".

Conforme a Declaração dos Direitos Humanos de 1948, no art.25:

"Todo ser humano tem direito a um padrão de vÍda capaz de assegurar a si e à sua
família, saúde, bem-estar, inclusive alimentaçâo, vestuário, habitação, cuidados
médicos e os serviços sociais indispensáveis e direito à segurança em caso de
desemprego, doença invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda dos meios
de subsistência em circunstâncias fora de seu controle. "

É notoria a importância da habitação para o ser humano e seu completo

desenvolvimento. No que tange a política de habitação de interesse social no Estado de

Santa Catarina, a mesma esteve por muitos anos sob responsabilidade da Companhia de

Habitação de Santa Catarina (COHAB-SC). Fundada em 1966 como parte do SFH - Sistema

Financeiro de Habitação, obteve recursos provenientes do BNH - Banco Nacional de

Habitação e encarregava-se da construção de conjuntos habitacionais populares no estado,

atuando com recursos do fundo até a extinção do BNH em 1986.

Objetivando diminuir o deficit habitacional, a COHAB continuou trabalhando mesmo

com a extinção do BNH na produção e comercialização de unidades habitacionais com

recursos estaduais.

O processo de extinção da COHAB-SC se deu no início do ano de 2017 após sanção

da lei aprovada na Assembleia Legislativa com a justificativa de redução de gastos por parte

do Estado, já que frente à política federal e a criação do programa de moradia popular Minha

casa, Minha vida não seriam muitas suas funcionalidades no estado.

Atualmente as atribuiçÕes com relação à habitação, com a reforma administrativa,

estão sob responsabilidade da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social, através da

Diretoria de Habitação e Regularizaçâo Fundiária, responsável por atuar e prestar auxílio aos

municípios frente a esta política pública.

Sendo assim, em 2019, com a reforma administrativa do Estado de Santa Catarina,

Lei complementar no 741 de 12 de Junho de 2019, a então Secretaria de Estado da
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Assistência Social Trabalho e Habitação * SST, passa a ser Secretaria de Estado do

Desenvolvimento Social - SDS.

'Art. 34. Fica estabelecido as competências da SDS como:
| - promover a defesa dos direitos humanos e da cidadania;
ll - cumprir as competências definidas no art. 13 da Lei federal no 9.742, de 7 de
dezembro de 1993;
lll - formular e coordenar as políticas estaduais de assístência social, direitos
humanos, migração e segurança alimentar e nutricional;
lV - elaborar o Pacto de Aprimoramento de Gestão da Política de Assistência Social
de Santa Catarina;
V - executar, implementar e normatízar as políticas sociais relacionadas ao Sistema
Unico de Assistência Social (SUAS) e ao Sistema Nacíonal de Segurança Alimentar e
Nutricional (SISAN);
Vl - organizar, coordenar, monitorar e avaliar as ações de proteção e prevençâo
executadas pelo SUAS e pelo SISAN;
Vll- executar a política estadual de habitação popular;
Vlll - realizar estudos e elaborar programas habitacionais;
lX - Íiscalizar, acompanhar e monilorar obras habitacionais; e
X - realízar estudos e elaborar projetos de regularização fundiária, acompanhá-los e

mon itorar sua execução. "

Diante das atribuiçÕes da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social e ciente

das necessidades habitacionais do Estado de Santa Catarina é necessário um programa

habitacion al capaz de absorver as demandas e tazer mais dignidade aos catarinenses.

Conforme dados do Cadastro Único - Base de dados de setembro de 2A21 - cerca de

361.749 mil famílias catarinenses vivem em extrema pobreza . E 171.392 mil em situação de

pobreza. Consta-se ainda que 8.719 mil famílias encontram-se com unidades habitacionais

sem sanitário, piso em terra e parede de taipa e palha.

Considerações Finais

Diante de todo o exposto, a ímplementação de um programa habitacional em Santa

Catarina era necessária. Desta forma, nasceu o Programa SC Mais Moradia, parceria entre a

Secretaria de Estado do Desenvolvímento Social com a Defesa Civilde Santa Catarina.

O objetivo do Programa SC Mais Moradia é minimizar o atual deficit habitacional do

estado através do fornecimento unidades habitacionais para pessoas que vivem em situação

de pobreza ou extrema pobreza, bem como para substituição de imóveis destruídos ou

interditados de maneira definitiva em razâo da ocorrência de evento natural adverso e para

imoveís que estejam localizados em área de risco iminente.
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O programa visa atender prioritariamente os 61 municípios de menor Índice de

Desenvolvimento Humano (lDH) de Santa Catarina, bem como os demais enquadrados no

programa e será concebido com recursos próprios do Estado.

O valor destinando para construção das unidade habitacionais será de ate R$

70.000,00 (Setenta Mil reais), sendo que a residência deve prioritariamente ser registrada em

nome da Responsável Familiar do sexo feminino.

As unidades habitacionais deverão apresentar ârea mínima de 4Sm2, com 2 (dois)

quartos, sala, cozinha e banheiro.

O SC Mais Moradia será realizado em parceria com os municípios, no modelo de

transferência especial, regulamentado pela Portaria no 390/SEF, de 2J10g12021, que segundo

Manual de Transferências Voluntárias - Orientações técnicas - outubro/2021, desenvolvido

pela Casa Civil:

As transferências especiais tornaram-se, a partir da Emenda Constitucional no 81, de
10 de julho de 2021, modalidade a ser aplicada também nas transferências
voluntárias aos Municípios, diante da necessidade de equiparar as transferências
voluntárias de recursos do Estado com as transferências obrigatórias, também
constantes na Lei Orçamentária Anual, como forma de desburocratizar o processo de
transferência para trazer agilidade na execução de políticas públicas.

Ainda conforme manual mencionado:

No dia 01 de julho de2021, com a promulgação da Emenda Constitucionalno 81, que
acrescentou o S 3o ao art. 123 da Constituição do Estado de Santa Catarina,
instituÍu-se que as Transferências Voluntárias aos Municípios seriam consideradas
Transferências Especiais, ficando dispensada a celebração de convênio ou de
instrumento congênere. As transferências voluntárias aos Municípios na modalidade
de transferência especial possuem limite de valor de ate R$ 5.000.000,00 (cinco
milhões de reais).

lmportante salientar gue a concepção projetualda unidade habitacional, a fiscalização

e execução da obra, bem como prestação de contas ficarâ a cargo dos municípios, conforme

a Portaria n' 390/SEF, de 23l0gl\02i:

Art. 30 O Município benefíciado deverá atender as disposições da Portaria SEF no
32112021, de 10 de agosto de2A21, publicada no Diário Oficial em 12 de agostode
2421 e, fica a cargo do mesmo, a responsabilidade pela correta aplicação dos
recursos, estando sujeito a atuação dos órgãos de controles interno e externo aos
quais esteja j urisdicionado.

Neste contexto, o Manual de TransferêncÍas Voluntárias , OrientaçÕes técnicas

Outubro/2021 - Casa Civil, informa:
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A casa civil do Estado, por meio da central de Atendimento aos Municípios,
encaminhará informação dando conhecimento das referidas transferências especìais
ao Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina (TCE/SC), ao Ministério Público
do Estado de santa catarina (MP/sc), à controladoria Gerat do Estado (cGE/sc) e
às Câmaras de Vereadores dos Municípios beneficiados. Os Municípios deverão
atender às demandas dos órgãos de fiscalização e controle da gestão pública
relativamente aos recursos aplicados, previstos em Termo de compromisso, bem
como apresentar, original ou por cópia autenticada, todo e qualquer documento
comprobatório de despesa efetuada à conta dos recursos repassados por meio de
Termo de compromisso, a qualquer tempo e a critério dos órgãos de controle.

Por fim, diante da importância do tema, sugere-se urgência na análise e aprovaçâo da

legislação relacionada ao Programa SC Mais Moradia, com o intuito de estabelecer critérios e

diretrizes para a esfera estadual e entes municipais interessados em participar do programa.

Leonardo Martins Machado

Diretor de Habitação e Regularização Fundiária

Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social

Daniel Souza Dutra

Diretor de Gestão de Desastres

Defesa Civil de Santa Catarina
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TNFORMAçÃO GEPLA / SDS no 139t2022

PROCESSO DE REFERÊNGIA: SDS 39712022

com intuito de responder aos questionamentos a respeito da
Disponibilidade Orçamentária e Financeira, bem como do lmpacto Orçamentário
e Financeiro PPA 2020-2023 a GEPLA assim informa:

Todas as informações a seguir foram analisadas tomando como base a
minuta da Medida Provisoria SC + Moradia, folhas OO03 à 0007 dos autos, o
PPA2020-2023 da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social - Gestão da
Política Habitacional de lnteresse Social e demais informações oficiais
(referências ind icadas).

Constam nos autos que serão atendidos os municípios com índice de
Desenvolvimento Humano (lDH) de até 0,699 (seiscentos e noventa e nove
milésimos). Cada município terá recurso para a construção de 15 unidades
habitacionais com valor máximo de R$ 70.000,00 (setenta mil reais), podendo
ser reajustado pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA ou
em outro que vier a substituí-lo (art. 20 I e 5o da Medida provisória).

conforme dados do IBGE senso 2010 e o programa das Nações
unídas para o Desenvolvimento (páginas 0020 à oo24 deste processo), a
quantidade de municípios com o IDH-M de até 0,699 do nosso Estado é de 61.
Considerando esse número (61) o total inícial de investimento desse programa
será de R$ 64.050.000,00 (sessenta e quatro milhões e cinquenta mil reais).

se considerarmos uma projeção do lpcA de 5,09% para 2o22 e 3,40
para 2023 segundo o Relatório de Mercado - Focus (páginas 0018 e O01g deste
processo), o que dá uma variação acumulada do lpCA de g,49 teremos como
estimativa um adicional sobre total da despesa de Rg s.437.94s,00 (cinco
milhões, quatrocentos e trinta e sete mil, oitocentos e quarenta e cinco reais),
que se somado ao valor original totaliza em R$ 69.487.845,00 (sessenta e nove
milhÕes, quatrocentos e oitenta e sete mil, oitocentos e quarenta e cinco reais),
estando, portanto, o investimento coberto pela dotação orçamentária no ano de
2022 e 2023.

segundo consta no PPA do governo do Estado de sc no que tange o
orçamento disponibilizado à SDS o montante de R$ 70.000.000,00 (setenta
milhões de reais) na UG 260001. A dotação está distribuída da seguinte
maneira:
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QUADRO Ne 1- ppA - META FTNANCETRA 2020-2023

SUBACÃO ELEMENTO DE DESPESA FONTE DE RECURSOS VALOR
14L79 M.90.57 OUTRAS FONTES 70.000.000,00

TOTAT 70.(n0.(x)0,00

O valor demonstrado acima pode ser verificado na página 121 do PPA
do Estado de SC e nas folhas 0017 dos autos.

Sendo assim a SDS teria adequação orçamentária para o exercício de
2022 e 2023, porém para o exercício de 2024 não temos como afirmar já que se
trata de um novo PPA a ser elaborado e aprovado. Todavia, em se tratando de
um programa de Governo com tanta relevância para a população mais
necessitada, entendemos que a proposta continuará sendo discutida e atendida
no próxÍmo PPA.

Ressaltamos que em termos financeiros não há como se ter plena
convicção dos recursos assegurados, já que sua disponibilidade depende da
arrecadação de impostos realizada pelo Estado de santa catarina.

Neste sentido os autos devem ser encaminhados a SEF/SC no que diz
respeito aos recursos financeiros a serem assegurados no período de 2022 e
para 2023.

Outro ponto verificado neste processo é a participaçâo do Fundo
Estadual da Defesa Civil, entendemos, portanto que o processo também deve
tramitar para o órgão a fim de compor a análise do impacto orçamentário-
financeiro.

FlorÍanópolis, 04 de março de 2022

Renata Roseli Sagas da Silva
Gerente de Planejamento e Avaliação

SDS/GEPLA
(assi n ad o d igital mente)

Sandro M. de Souza - 962332-9-1
Contador no Reg. SC-027650/O-1

SDS - GEPLA
(assin ado d igital mente)
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PROGRAMA 0560 Proteção e Desenvolvimento $ocial Sustentável UNIDADE RESFONSÁVEL Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social

É compromisso do govetno reduãr o déíicit habitiacional calaÍinensei prioíizando o atendimento das famílias que vivem em situação pfecária na perjferia daS
cid.ades'.Íeduzìr aÍome e pobreza, preservar a suâ dignidâde,e a sus cidadania. Â alimentação e a nutrição são reguìsitos básicos para â plena consolÌdâção dopotencial de crescimênto ê desenvo[virnento humano com qualidade e cidadaniâ.
lndivíduos em situação vulnerável e ris6-o social

OBJETIVO

JUSTIFICATIVA

PÚBLEo"ALvo

e
sustentável.

pôbrezaã

agricultura

Enadicar
promovere

êstaduã1.âmbito

nutriÇãodamelhôrìa

humânos em
e

direitos
âlimentâr

dos
â sêgurãnça

fortâleciméntoao
alcançarrenda,baixade

intersetoriais voltadas
poputaçãoâ

e políücas
para

açÕèsas
moradiâd

socioassislenciais.

o ãcesso
serviços

a
garantir

Promover
Íoms,
Ampliaros

m20-20?"3
FONÏE DE REGURSOS

EUSTO DOPROGRAMA

ÍVIEïA FÍSlcAUNTDADËPRODUïOsuBl\çÃo I{IEïA FINANCEIRA 2O2O .20'3

385.818.893
TOTAL

109.629.820

276.189.073

Recursos do ïesouro

ReCursos dê Outras Fontes

014242,{p9io a ppjetoe ê ênüdadeo de promoçãb ao,envêlhecimenlo ativo. saudável e
sustentávèl dos idosos

0{2487 Gèstão da.Politica:de Segurança Alimentar,e Nutrjcionat

00Í955.Cãpaçitaçâo continuâda e intêgr€da dos ator€s,dss porÍtic€s para crranças e
adolescenÌ6s

012660 Apoio a pro,ietos ê entidadês de píomoção da píoteçâo e gBíantia dos diÍoitos dâ
criança e adolescenl

002023 Promoção dos diieitos humanos e socíais e controle sociât
01 1668 Controle soclâl - efêtividade E transpârénaia

014919 ContÍole social - eíetividade e transpaÍë,ncia - FEI

014920 Contíole social - eÍeívidadê Ê transpaíènciã - FIA

009462 Geslão integrada da PolítÍcâ de Asslsiêncíã soctal. suAS
002026 Capacitat'o aontinuadâ e integíada dos âtdres,dâ política de Assisièraíe SociaÍ

014241 capacitâção con[nuaita e ÍntegÍâda dos átorcs das polÍücas para Fessoas ldosas
015214 Agutsição de mobillário pera as unidades de assistôncia sodal
01 t657 Serviço de proteçáo social básica

009459 $erviços de pro.te@o socrâl especiat - médie e alta complexíd€de

da Políticã llabìtâcÍonâl dË014179

de habitação popular015016 lmplantâção do programa

BÊnôflcio de gestaçãa múttipta - dê 13/07/2017 capÍlqlo ill
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233 Anchieta 0,699 0,703 0,800 0,608

233 Bom Retiro 0,699 4,704 0,869 0,559

233 oolislri 0,699 4,720 0,936 0,567

233 Urupema 0,699 0,667 0,823 0,622

237 Aoua Doce 0,699 0,724 0,820 4,574

237 Maior Gercino 0,699 4,739 0,818 0,563

237 Santa Cecília 0,698 0,697 0,919 4,597

24A Canelinha 0,697 CI,723 0,865 0,542

240 Rio das Antas 0,697 0,727 0,820 0,569

242 Abela rdo Luz 0,696 0,684 8520, 0,578

242 Bom Jardim da Serra 0,696 0,71A 0,835 0,568

242 Coronel Martins 0,696 0,679 0,816 0,609

245 Ouro Verde 0,695 0,696 0,790 0,611

245 São João do Sul 0,695 0,682 0,840 0,587
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247 Abdon Batista 0,694 0,660 0,841 4,625

247 José Boiteux 0,694 0,689 0,841 0,578

247 Urubici 0,694 4,722 0,823 0 562
1

254 Ponte Serrada 0,693 0,690 0,790 0,610

251 Romelândia 0,692 0,738 0,800 0,56 1

252 Caxamb u do Sul 0,69í 0,725 0,870 0,523

253 Campo Erê 0,690 4,7a2 4,787 0,595

253 Maior Vieira 0,690 0,653 0,917 0,617

255 Ponte Alta do Norte 0,689 0,661 0,819 0,605

256 Anita Garibaldi 0,689 0,667 4,826 0,592

257 Anselina 0,687 0,699 4,797 0,581

257 São Joaquim 0,697 0,705 0,817 0,562

259 Leoberto Leal 0,686 0,740 0,819 0,533

259 Varqeão 0,686 0 708 0,827 0,551

261 Frei Rosério 0,682 0,664 4,812 0,588

21



261 Santa Terezinha do Proqresso 0,692 0,696 0,791 0,595

263 São Bernardino 0,677 0,653 0,822 0,577

264 Bela Vista do Toldo 0,675 4,624 4,826 0,598

264 Monte Castelo 0,675 4,641 0,82ô 0,581

266 Anitápolis 0,674 0,699 0,936 0,524

267 Ponte Alta 0,673 0,666 0 804 0,569

267 Vitor Meireles 0,673 0,694 0,841 4,522

269 Bandeirante 0,672 0,675 0,795 0,565

270 Palmeira 0,67í 0,655 0,827 0,557

271 Santa Terezinha 0,669 0,637 0,817 0,575

272 Alfredo Waqner 0,668 0,702 a,gg2 4,481

273 lmaruí 0,667 0,670 0,834 0 530

274 São Cristovão do Sul 0,665 0,667 0,812 0,543

275 Painel 0,664 0,668 0,808 0,543

276 Macieira 0,662 0,675 0,806 0,533

22



277 Brunópolis 0,661 0,646 0,819 0,545

278 lpuaçu 0,660 4,674 0,790 0,540

279 Passos Maia 0,659 0,648 0,809 4,547

279 Timbo Grande 0,659 0,634 0 798, 0,565

281 Entre Rios 0,657 0,639 0,809 0,550

281 Matos Costa 0,657 0,630 0,831 0,541

283 Capão Alto 0,654 0,680 0,796 0,516

283 Saltinho 0,654 0 639 0,795 0,55 1

285 Rio Rufino 0,653 0,652 0,806 0,530

286 Lebon Réqis 0,649 0,632 0,906 0,537

287 Bocain do Sul 0,647 4,642 0,769 0,549

288 Monte Carlo 0,643 0,648 0,804 0,51 1

289 Camoo do Sul 4,641 0,649 0,768 0,529

29A São José do Cerrito 0,636 0,618 0,827 0,503

291 Varqem 0,629 0,636 0,790 0,495

23



292 Calmon 4,922 0,619 4,779 0,500

293 Cerro Neqro 0,62í 0,634 0,829 0,455

Fonte

L. IBGE Senso 2010 - Acessado em 04/03/2022 -
https://cidades. i bee.eov. brlbrasi l/sc/pesquisa/37l30255

2. Programa das Nações unidas para o Desenvolvimento / Brasil - Acessado em
04/03/2022 - <https://www.br.undp.orelcontent/brazil/ptlhome/idh0/rankinss/idhm-
municipios-20L0.html>
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
GABINETE DO SECRETARIO

DECLARAçÃO ORDENADOR PR|MÁR|O

Em conformidade com a lnformação GEPLA/SDS n. 139t2022, da Gerência de
Planejamento e Avaliação desta Pasta, p. 015 - 016 dos autos, declaro que há adequação
orçamentária com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o plano plurianual
(PPA) 2022 e 2023 e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO).

Florianópolis, 04 de março de 2022

Claudinei Marques
Secretário de Estado do Desenvolvimento Social
(assinado digitalmente)
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Código para verificação: O4V84R3O

Este documento Íoi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

# CLAUD|NEI MARQUES (CPF: 876.XXX.599-XX) em O4tO3/2022 às 1S:59:05
Emitido por: "SGP-e", emitido em 051021202't - 15:58:39 e vátido até OS/02/2't21 - 15:58:09.
(Assinatura do sistema)

Para veriÍicar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal sea.sc.qov, brlportal-externo/conÍe rencia-
documento/U0RTXzcwM D Rf MDAwM DAzOTdf Mzk3XzlwM iJfTzRWOD RS M08= ou o site
https:l/portal.sq pe. sea. sc. gov. brlportal -exte rno e inÍorme o processo SDS 0000099T12022 e o código O4V84R3O
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conÍerência



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
GABINETE DO SECRETARIO

OFíCIO NO 17612022/SDS/GABS
Florianópolis, 04 de março de 2022

Sen hor Secretário-Chefe,

Cumprimentando-o cordialmente, encaminhamos o presente processo referente ao
Programa SC Mais Moradia para inclusão das peças orçamentárias relativas à Defesa Civil, bem
como, da Declaração do Ordenador Primário acerca da adequação orçamentária.

Solicitamos que após a inserção dos documentos supracitados, o processo seja devolvido
a esta Pasta para os demais trâmites necessários.

Atenciosamente,

Claudinei Marques
Secretário de Estado do Desenvolvimento Social
(assinado digitalmente)

Senhor
DAVID CHRISTIAN BUSARELLO
Secretário-Chefe da Defesa Civil
Florianópolis - SC
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ffi
ESTADO DE SANTA CATARINA

ORçAMENTO FISCAL - PROGRAMAS TEMÁTICOS

1 00.000.000

0

0

1 5.500.000

0

0

0

0

0

META AO FINAL DO PPA

30,00

5,00

META FINANCEIRA 2O2O - 2023

TESOURO

íí.400.000

1 6.400.000

8.670.000

200.000

5.000.000

4.590.000

0

0

1.800.000

DATA APURAçÃO

01t01t2019

01t01t2018

META FíSrcA

20,0

120,0

30,0

80,0

200,0

350.000.0

6,0

12,0

1,0

UNIDADE

unidade

unidade

unidade

unidade

unidadê

unidade

unidade

unidade

unidade

VALOR REFERÊNCIA

0,0í

0,10

PRODUTO

Obra executada

Sistema implantado

Estrutura adequada

lnstituiÉo apoiada

Ação.rê,âlizâdâ

Ação realizada

Rede de monitoramento

ampliada/conservada

Fiscalização coordenada

Pessoa capacitada

POLARIDADE

Maior Melhor

Menor Melhor

FONTE

DC-SC

DC-SC

UNIDADE

Yo

o/o

UNIDADE RESPOÌ{SÁVEL DCfêSA CiViI
PROGRAMA 0730 Gestãô de Riscos

OBJETIVO

JUSTIFICATIVA

PÚBLIco-ALVo

d

295nos

nsco,

DC

de

Civil

de

liseana

Defesa

agentes

da

da

dos

através

presençâ

preventivas

capacitação

ações
desastres,

de

AS

de

estruturaçãoda

equipe

efeitos
otimizare

de

alarme;

necessidade

mtntmtzar

estrutura,de

na;

e/ou
alerta

falta

Catari

revenirP

Santa

alarme,

nitoramento,

e

em

mo

os

de

alerta

antropogênicos.

ocoffid

e

sistemâo

aturaisn

como
naturais

monitoramento,de

desastres

desastres

e

estruturais,

sistema

por

do

nao

públicos.

catástrofesde
limitações

provocados

gestores

estruturais

as

prejuízos

incidência

medid

a

e

Estado,do

vista

danos

em

plementaÉo

unicípios

endo

Prevenir
im

T

m

voluntários, comunidade,
População catarinense

INDICADOR

0210 Cidades resilientes em SC com
classifìcação ouro
0212 Pessoas capacitadas por 100 mil
hab/ano

CUSTO DO PROGRAMA

FONTE DE RECURSOS META FINANCEIRA

2020 -2023

48.060.000

1 15.500.000

Recursos do Tesouro

Recursos de Outras Fontes

163.560.000
TOTAL

SUBAçÃO

014918 Projetos e obras preventivas de alta complexidade

014716 Aquisigão, atualìzaçáo e manutenção dos sistemas de inteligência em proteção e
defesa civil

014679 AmpliaÇáo, modernizâçáo e manut administrativa das unidades de proteção civil
01 1 107 Apoio financeiro ao Corpo de Bombeiros Voluntários _ FUNDOSOCIAL

014ôE5 Açôes pÍevêÍtthrâs êïÍl deÍêsá civil

014686 contrataçáo de consultoria, estudos e projêtos para prevenção e preparaçáo aos
desastres

014682 Ampliaçáo, modernização e manutenção da rede de monitoramento e alerta

014684 Ações de gestão dos produtos perigosos

0'14713 Promoção da educaçáo continuada em proteçáo civil

PLANO PLURIANUAL 2O2O -2023

Página: 82 de 156
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ESTADO DE SANTA CATARINA

ORçAMENTO FISCAL . PROGRAMAS TEMÁTICOS

2.8í 0.000

0

0

META AO FINAL DO PPA

13,00

META FINANCEIRA 2O2O - 2023

1 í.200.000

9.090.000

38.510.000

META FINANCEIRA

58.800.000

2.810.000

2020 -2023

DATA APURAçÃO

01t01t2018

META FíSICAUNIDADE

unidade

unidade

unidade

VALOR REFERÊNC|A

'15,00

PRODUTO

Açáo realizada

Aç,ão reãlizada

Barragem adequada

POLARIDADE

Menor Melhor

FONTE

DC-SC

UNIDADE

o/o

UNIDADE RËSPONSÁVEL DEfESA CiViI
PROGRAMA 0735 cêstão de DesàSties

OBJETIVO

JUSTIFICATTVA

PÚBLICo-ALVo

deS

ades

globai

cìd

ênoa

em

ncid

situações

calamidade.
rêr

de
dee

criando

reconstruÇão

estadoe

destrutiva
totalidade,

ade
na

belecimento

emergênciade

capacid
lação

resta

popu
maior

nitária,

sua

resposta,

com

de

umah

vez
local

socoÍTer

cada

assistência
pacidade

conseguem
adversos

uas

nao

resposta

eventos

de

ades

de

cid

ações

supenores

muitas

nos

impactos

aporar

da

e

de
outro

com

itária

seneuma

evento

human

adversos,

um

sofrido
entre

tem

eventos

assistência
deo

Catarina

açã

socorro,

proximidade

o

da

Santa

vítimas

anos,

promover

últimos

Coordenar.
catarinenses,

Nos
preocupante. Devido a

insegurança.
População catarinense

INDICADOR

0211 Pessoas capacitadas por 100 mil
hab/ano

CUSTO DO PROGRAMA

FONTE DE RECURSOS

Recursos do Tesouro

Recursos de Outras Fontes

61.610.000
TOTAL

suBAçÃo

014688 Ações de socorro e assistência humanitária em defesa civil

014718AçÕes de festãbèbciÍÍÍento è"reconsgução em defesã Õivil

014677 Reforma, manúençáo e conservação de barragens
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TOTAL
2020-2023

TOTAL

29.122.215.420
16.282.370.849

90.550.000

697.5'11.000

450.270.000

252.376.349

1.596.770.000

16.172.600

38.851.800

70.721.240

17.710.520

52.s83.098

27.225.774

17.423.000

1.300.000

15.434.000

3.670.000

130.896.400

198.260.000

í0;00CIi000

32.733.713

4.879.000

42.855.397

35.671.300

46.562.782

139.322.334

24.620.000

37.900.000

137.300.000

25.303.607

14.220.000

241.809.98s

386.861 .176

1.000.000

83.125.000

52.794.000

3.870.394.974

í27.896.263.507
71.323.909.554

864.147.232

2.997.494.000

2.017.776.000

1.0s0.225.179

7.600.920.000

28.262.600

167.382.200

279.371.240

80.367.477

247.498.969
'í 19.884.210

75.708.000

6.200.000

69.736.000

17.680.000

594.875.877

938.340.000

100!000.000

144.274.490

95.673.671

190.834.292

167.504.200

189.497.335

571.290.246

102.980.000

172.140.s00

635.883.993

114.105.574

63.360.000

1.039.823.244

1.621 .904.257

7.300.000

371.067.000

221.234.000

16.785.644.974

INVESTIMENTO

DAS ESTATAIS

1.355.957.854

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

OUTRAS

FONTES

TESOURO
UNIDADE ORçAMENTÁRh

1. PODER EXECUTIVO
1.1. ORçAMENTO FTSCAL

15001 Defensoria Pública do Estado de Santa Catarina
16084 Fundo de Melhoria da polícia Civil
16085 Fundo de Melhoria do Corpo de Bombeiros Militar
16091 Fundo para Melhoria da Segurança pública

16097 Fundo de Melhoria da polícia Militar
26022 Companhia de Habitação do Estado de Santa Catarina S.A.
27001 Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico sustentável
27021 lnstituto do Meio Ambiente do Estado de Santa Catarina _ IMA
27023 Junta Comercial do Estado de Santa Catarina
27024 Fundação de Amparo à pesquisa e lnovação do Estado de Santa catarina
27025 lnstituto de Metrologia de Santa Catarina
27029 Agência de Regulação de Serviços públicos de Santa Catarina
27091 Fundo Especial de Proteção ao Meio Ambiente
27092 Fundo Estadual de Recursos Hídricos
27095 Fundo Catarinense de Mudanças Climáticas
41001 Secretaria de Estado da Casa Civil
41002 Procuradoria Geral do Estado
4ï006 Déïesà,C-ivtl

41 007 Controladoria-Geral do Estado
41008 superintendência de Des. da Região Metropolitana da Grande Florianópolis
41009 Fundação Catarinense de Cultura
41010 Fundação Catarinense de Esporte
4í 01 1 Agência de Desenvolvimento do Turismo de Santa Catarina
4í012 Departamento Estadual de Transito
4í091 Fundo Especial de Estudos Jurídicos e de Reaparelhamento
4'1.092 Fundc Estedual dê,DeJêsA Ctuil
41094 Fundo de Desenvolvimento Social
43001 Procuradoria-Geral Junto ao Tribunal de Contas
44001 Secretaria de Estado da Agricultura, da pesca e Desenvolvimento Rural
44022 companhia lntegrada de Desenvolvimento Agrícola de santa catarina
214023 Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de santa catarina s-l
44091 Fundo de Terras do Estado de Santa Catarina
44093 Fundo Estadual de Desenvolvimento Rural
44094 Fundo Estadual de Sanidade Animal
45001 Secretaria de Estado da Educação

22.295.441.747
14.334.132.888

90-550.000

692.401.000

428.850.000

231.574.604

1.563.470.000

7.000.000

38.351.800

33.600.000

0

43.963.098

1.669.53í

0

0

15.200.000

0

130.896.400

198.260.000

0

32.733.713

329.000

28.221.416

26.520.200

45.362.782

84.676.463

0

37.210.000

0

25.303.607

10.070.000

185.172.845

357.310.697

0

13't .000

100.000

3.870.394.974

5.470.815.819
1.948.237.961

0

5.1 10.000

21.420.000

20.801 .745
33.300.000

9.172.600

500

37.121.240

17.7',t1.520

8-620.000

25.556.243

17.423.000

1.300.000

234.000

3.670"000

0

0

10;000,000

4.550.000

14.633.981

9.1 51 .1 00

1.200.000

54.645.871

24.620.000

690,000

137.300.000

0

4.'t 50.000

56.637.140

29.550.479

1.000.000

82.994.000

52.694.000

0
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SIGEFiSC - Sistema lntegrado de planejamento e Gestão Fiscal
Módulo de Acompanhamento da Execução Orçamentária

Relatório Emitido em o4tc3t2o22 às 18:46 por MICHELA ApAREctDA RosA ALVES scHUTZ

Unidade Gestora
Gestiio

Mês Referência

Subação

410092 Fundo Estadual de Defesa Civil
41092 Fundo Estadual da Defesa Civil
Março Vatores Consulta
014685 Ações preventivas em DêsconsideÍar DC
defesa civil
Não

Não

Acumulado até o mês

Não
Tipo Demonstração Execução

Fonte Detalhada

UG Administrativa

Aqrupameúo Dotaçáo lnicial Atualiado Pré-Empenhado Empenhado Disponível Liquidado Pago A LiquidaÍ A Pagar %
Totâl

410092 Fundo Esbtod dê D.Íãk Cìut /
41092 Fundo Eíadud da DâÍ6a Civil
014685 Açô6pÍ.vcntv6 em def.e
civil

2.375.561,00 D

2.375.561,00 D

2-375.561.00 D

7-732.429,39 D

7.732.E29.39 D

7.732.829.39 D

2.S7.2S,37 C

2.357.26E,37 C

2.357.68.37 C

378,505,il C

378.505,34 C

378.505,s C

m
4.997.055.68 C

4.S7.055,68 C

a7-4ê,56 C

87.429,$ C

87.429.56 C

8?,429,56 C

87.429,$ C

87.429,56 C

291,075,78 C

291.075,78 C

291.075,78 C

4,E9

4,89

4,89

lmprimir Execução Orçamentária por
Unidade Gestora / Gestiio/ Subação

Ano
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SIGEF/SC - Sistema lntegrado de planejamento e Gestão Fiscal
Módulo de Acompanhamento da Execução Orçamentária

Relatório Emitido em o4lo3t2o22 às í 8:44 por M|CHELA ApAREctDA RosA ALVES scHUTZ

lmprimir Execução Orçamentária por
Unidade Gestora / Gestão/ Subação

Unidade Gestora

Gestiio

Mês Referência

Subação

410092 Fundo Estadual de Defesa Civil
41092 Fundo Estadual da Defesa Civil
Março Valores Consulta
0147'18 Ações de restabelecimento Desconsiderar DC
e reconstrução em defesa civil
Não

Não

Acumulado até o mês

Não
Tipo Demonstração Execução

Fonte Detalhada

UG Administrativa

AgrupameíÍo Dotação lnlclal Atuallado Pré.Emponhado Emponhado DlsponíYel Llquldado PeEo A LlquldaÍ APaqar %?otal

41W Fudo E#úd .t€ D€Íê.â Cid /
41092 FUM Ed@tda D6f6ôo Cvit
0147í8 Açõ6 dô úbddlMb e
l@ffifão m d6Ê€ (trt

ra,tg9-6r0,m D

9.1s.610,00 D

4.199.610.00 D

472a7307,69 D

47.2€7.W,@ D

47.2Sr.9O7,89 D

lA95/06,50 C

1.895S,50 C

1.S.406,50 C

45592.50í,í9 C

45.U.501,19 C

s.u.501,19 c

í.0i!3.793,68 C

1.083.7S8,S C

1.63ru.68 C

í.033.793,68 C

1.033.ru3,68 C

1.8.m,68 C

86í.6í2,82 C

861.612,82 C

61.612,82 C

4,0í

4,01

4,01
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ESTADO DE SANTA CATARINA
DEFESA CIVIL
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DESPACHO No 121t2022

Referência: SGP-e SDS 397/2022 - Manifestação quanto ao impacto financeiro

A COJUR

Prezados,

Trata o presente de solicitação de manifestação aos questionamentos a respeito da

Disponibilidade Orçamentária e Financeira, bem como do lmpacto Orçamentário para

atendimento das demandas relacionadas com moradias que poderão ser atendidas através

das ações de Prevenção ou de Resposta pela Defesa Civil.

Cabe informar que a Defesa Civil já possui subações específicas para os referidos

atendimentos conforme consta nos anexos I do PPA 2020-2023 (páginas 0028/0030), na

Unidade Orçamentária - 41092 - Fundo Estadual de Defesa Civil, subaçôes 014718 - Ações

de Restabelecimento e Reconstrução em Defesa Civil e na 014685 - Ações preventivas em

defesa civil.

Em referência aos aspectos financeiros não podemos prever, uma vez que sua

disponibilidade depende das arrecadações realizadas pelo Estado de Santa Catarina

através as Secretaria de Estado da Fazenda, ao que tange o exercício de 2022 já possui

programação orçamentária e financeira prevista para a demanda supramencionada,

conforme relatório de execução acostado nos autos (páginas 0o3j/0032).

Para os demais exercícios, sugere-se o encaminhamento à Secretaria de Estado da

Fazenda para manifestaçã0.

Assim, ante o exposto restituo o processo parc os demais prosseguimentos

necessanos

Florianópolis, 7 de março de 2022

Atenciosamente,

MICHELA A. R. ALVES SCHüTZ
Diretora de Administração e Finanças

(assinado digitalmente)

ry
f,rllril

DIiT.'ESA CI\/II,
Âvenidn lvo silyeira. 2320 - capoeiras I CliP 88,085-001 | t'lorianópolis - scl
rvn'w.d cl'csa c i vi l.sc. gov. b r
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sgpê Assinaturas do documento

Código para verificação: 5RY6F9Z2

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

q/ MICHELA APARECIDA scHUTz (CPF: 029.XXX.849-xx) em o7 /oB/2022 às 1 8:43:55
Emitido por; "SGP-e", emitido em 18/12/2019 - i 8:36:07 e válido até 18112/2119 - 1 8:36:07.
(Assinatura do sistema)

Para veriÍicar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov brlportal-externo/conÍerencia-
documento/U0RTXzcwMDRf M DAwM DAzOTdÍMzk3Xz lwMjJÍNVJZNkYSWI= ou o site
https://portal .sgpe.sea.sc.gov. brlportal-externo e inÍorme o processo SDS 0000039712022 e o código 5RY6F9Z2
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.



ESTADO DE SANTA CATARINA
DEFESA CIVIL
GABINETE DO SECRETÁRIO.CHEF'E

DECLARAçÃO ORDENADOR PRMÁR|O

Em conformidade com o Despacho no 12112Q22, da Diretoria de Administração e

Finanças (página 0033), declaro que há adequação orçamentária com a Lei Orçamentária

Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) 2022 e 2023 e com a Lei de

Diretrizes Orçamentárias (LDO).

Florianópolis, 7 de março de 2022

DAVID CHRISTIAN BUSARELLO
Secretário-Chefe da DeÍesa Civil
(a s si n ado digital me nte)

tÁïAtlll{ÃaÂ

o€rEsa çtvtL

DIìIïT]SA (]IVII, DI] SANT.\ (JÁTARINA

"\venidl lvo Silvt'ira, 232(l - capociras I cEP 811.085-001 | Irlor.ianírpolis - sc
rrrvrv.dcfesa civ i l.sc. gov. b r
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$gpe Assinaturas do documento

Código para veriÍicação: 636QXC6Z

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas

"f
DAVID cHRlsrlAN BUSARELLo (cPF: 0s6.xxx.069-XX) em o8/og/2022 às 1o:16:11
Emitido por: "sGP-e", emitido êm 30/03/2018 - 12:44:53 e vátido até 3olo3/2118 - 12:44;s3.
(Assinatura do sistema)

rtal.s g pe. sea.sc. qov. brlportal-exte rno e informe o processo SDS 0000099212022 e o código 636OXC6Z
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conÍerência



ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURíDICA - NUAJ

PARECER CONJUNTO
147 I2O22IPG E/N UAJ/DC

No 47|2ïZ2|PGEINUAJ/SDS e No

Florianópolis, data da assinatura digital

Processo: SDS 0397 12022

Ementa: Análise de minuta de Medida provisória. lnstituição
do Programa SC Mais Moradia. Previsão de realização de
transferência especial. Construção de unidades habitacionais
para pessoas que vivem em situação de pobreza ou extrema
pobreza. Substituição de imóveis destruídos ou interditados de
maneira definitiva em razâo da ocorrência de evento natural
adverso em contexto de prevenção ou resposta a evento
natural adverso. Pressupostos constitucionais de relevância e
urgência. Conceitos jurídicos indeterminados, submetidos à
avaliação política e justificativa dos agentes públicos com
legitimidade democrática. ComplexÍdade jurídica e alta
relevância. Necessidade de uniformização de orientação
jurídica no âmbito estadual. Remessa dos autos ao órgão
central da Procuradoria Geral do Estado.

I - RELATORIO

Trata-se de solicitação de análise jurídica de minuta de anteprojeto de

medida provisÓria que "lnstitui o Programa SC Mais Moradia", destinado à construção

de unidades habitacionais às pessoas que vivem em situação de pobrezaouextrema

pobreza, cadastradas no Cadastro Único para Programas Sociais (CadUnico) do

Governo Federal, mediante transferência especial aos Municípios do Estado.

As unidades técnicas justificaram a relevância e urgência da medida no

documento de páginas 08114, valendo destacar os seguintes trechos:

(.. .)

39



ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURíDICA . NUAJ

Neste sentido, diante do caráter de urgência da matéria e o
crescimento do déficit habitacional - seja por fenômenos sociais,
econômicos, demográficos ou por exposição da população aos
desastres naturais - apresenta-se abaixo as justificativas pertinentes
para aprovação da Medida Provisória sobre o programa SC Mais
Moradia.

(...)

O objetivo do Programa SC Mais Moradia é minimizar o atual déficit
habitacional do estado através do fornecimento unidades
habitacionais para pessoas que vivem em situação de pobreza ou
extrema pobreza, bem como para substituição de imóveis destruídos
ou interditados de maneira definitiva em razão da ocorrência de
evento natural adverso e para imóveis que estejam localizados em
área de risco iminente.

(...)

Por fim, diante da importâncía do tema, sugere-se urgência na análise
e aprovação da legislação relacionada ao programa SC Mais
Moradia, com o intuito de estabelecer critérios e diretrizes para a
esfera estadual e entes municipais interessados em participar do
Programa.

Outrossim, vejamos a conclusão da exposição de motivos assinada pelos

Secretários das pastas (páginas 36137):

"(...) Mediante a relevância da diminuição do déficit habitacional
no Estado e urgência, caracterizada pela situação de
vulnerabilidade habitacional das famílias, conforme descrito no
presente documento, além da necessidade de desenvolver e de
aperfeiçoar planos operativos e de respostas que orientem e
auxiliem ações de prevenção junto à população afetada pelo risco de
desastres e os grupos mais vulneráveis, bem como a garantia
Constitucional assegurada ao Poder Executivo para criação de atos
com força de lei, solicitamos prosseguimento ao programa SC Mais
Moradia na forma de Anteprojeto de Medida provisória ora
submetido a Vossa Excelência, em face da necessidade
premente de melhoria das condições habitacionais e de
saneamento básico, em consonância ao disposto no art. 23, inc. lX da
Constituição Federal e art. 90, inc. lX, da ConstituÍção do Estado de
Santa Catarina."
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CONSULTORIA JURíDICA . NUAJ

Há indicação das rubricas pelas quais correrão as transferêncÍas especiais

concebidas no Programa.

E o relatório do essencial

I . FUNDAMENTAçÃO

O Programa SC Mais Moradia tem como escopo a construção de unidades

habitacionais às pessoas que vÍvem em situação de pobreza ou extrema pobreza,

cadastradas no Cadastro Único para Programas Sociais (CadUnico) do Governo

Federal, mediante transferência especial aos Municípíos do Estado.

A modelagem proposta concebe a realizaçáo de transferência especial do

Estado para o Município que atenda aos critérios previstos no referido ato normativo,

incumbindo a este último a prática de todos os atos necessários à disponibilização dos

bens aos beneficiários da política pública.

Em relação às medidas para a construção de unidades habitacionais para

pessoas que vivem em situação de pobreza e extrema pobreza, conforme consta na

justificativa do projeto de medida provisória (páginas 08114), as disposições propostas

buscam minimizar o atual déficit habitacional do Estado, tendo em vista a informação

de um déficit habitacionaltotal de 206.532 milfamílias, destas, 53.549 mil em áreas de

risco.

Nessa medida, compete à Secretaria de Estado do Desenvolvimento

Social a execução da política estadual de habitação popular e a realização de

programas habitacionais, conforme disposto no art. 34, incisos Vll e Vlll, da Lei no

741t2019:

Art. 34. A SDS compete:
| - promover a defesa dos direitos humanos e da cidadania;
ll - cumprir as competências definidas no art. 13 da Lei federal
no 8.742, de 7 de dezembro de 1993;

lll - formular e coordenar as políticas estaduais de assistência social,
direitos humanos, migração e segurança alimentar e nutricional;
lV - elaborar o Pacto de Aprimoramento de Gestáo da política de
Assistência Social de Santa Catarina;
V executar, implementar e normatizar as políticas sociais
relacionadas ao Sistema Único de Assistência Social (SUAS) e ao
Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN);

4
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Vl - organizar, coordenar, monitorar e avaliar as ações de proteção e
prevenção executadas pelo SUAS e pelo SISAN;
Vll - executar a política estadual de habitação popular;
Vlll - realizar estudos e elaborar programas habitacionais;
lX - fiscalizar, acompanhar e monitorar obras habitacionais; e
X - realizar estudos e elaborar projetos de regularização fundiária,
acompanhá-los e monitorar sua execução.
(Grifou-se)

Por sua vez, a inserção do programa em contexto de prevenção ou

resposta a desastres se faz necessário conforme justificativa de páginas OBt14:

"(.. .)

O Estado de Santa Catarina é vulnerávela uma grande variedade de
desastres naturais, tais como deslizamentos de massa em encostas,
tempestades violentas, temporais e ventanias, inundações,
enchentes, enxurradas, alagamentos, descargas elétricas, secas,
queimadas, chuvas de granizo, ressacas, episódios agudos de
poluição do ar e da água, entre outros e seus impactos afetam
milhares a milhões de pessoas a cada ano

Eventos extremos de chuva de alta intensidade por períodos curtos
de tempo ou de baixa intensidade por longos períodos comumente
causam grandes inundações, enchentes, enxurradas e deslizamentos
de terra em encostas.

A Defesa Civil de Santa Catarina preocupa-se em atender as famílias
que tiveram suas residências destruídas por desastres - a fim de
garantir pronta resposta às famílias que por ventura tenham tido suas
residências danificadas por desastres - e também tem em seu escopo
a realizaçâo de ações preventivas com o objetivo de remover famílias
de áreas de risco, alocando-as em locais com correto planejamento
territoriale urbano.

A possibilidade de ocorrência de desastres envolvendo famílias que
podem ter suas residências parcial ou totalmente destruídas por
eventos adversos também representa uma preocupação recorrente
da Defesa Civilde Santa Catarina.

Apesar dos esforços preventivos e mitigatórios, nos últimos anos a
frequência e a gravidade dos desastres naturais e seus efeitos
adversos sobre a população catarinense aumentaram, inclusive há
um déficit habitacional relacionado a desastres. A Gerência de
Restabelecimento e Reconstrução da Defesa civil de santa catarina
possui inúmeros processos represados de municípios catarinenses
com pedidos para reconstrução de unidades habitacionais que foram
destruídas por eventos adversos.
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Diante de todo o exposto, é imperioso que o Estado de Santa
Catarina adote medidas para a resolução do déficit habitacional
causado pelos desastres dos últimos anos, possibilite a remoção de
famílias de áreas de risco e consiga dar pronta resposta às famílias
que por ventura tenham tido suas residências danificadas por
desastres."

Em vista desse contexto, a matéria se insere no escopo da atuação da

Defesa Civil, como dispõe a Lei no 12.608t2012, que lnstitui a Política Nacional de

Proteção e Defesa Civil - PNPDEC, a Lei no 15.95312013, que dispõe sobre o Sistema

Estadualde Proteção e Defesa Civil (SIEPDEC) e a Lei Complementar no 74112e19:

Art. 1o Esta Lei instituia Política Nacionalde Proteçáo e Defesa Civil-
PNPDEC, dispÕe sobre o Sistema Nacional de proteção e Defesa
Civil - SINPDEC e o Conselho Nacional de proteção e Defesa Civil -
CONPDEC, auloriza a criação de sistema de informações e
monitoramento de desastres e dá outras providências.
Parágrafo único. As definições técnicas para aplicação desta Lei
serão estabelecidas em ato do Poder Executivo federal.
Art. 20 E dever da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípíos adotar as medidas necessárias à redução dos riscos de
desastre.
$ 10 As medidas previstas no caput poderão ser adotadas com a
colaboraçáo de entidades públicas ou privadas e da sociedade em
geral.

S 2o A incerteza quanto ao risco de desastre não constituirá óbice
para a adoção das medidas preventivas e mitigadoras da sítuação de
risco.
Art. 40 São diretrizes da PNPDEC:
| - atuação articulada entre a União, os Estados, o Distrito Federal e
os Municípios para redução de desastres e apoio às comunidades
atingidas;
ll - abordagem sistêmica das ações de prevenção, mitigação,
preparação, resposta e recuperação;
lll - a prioridade às ações preventivas relacionadas à minimização de
desastres
Art. 50 São objetivos da PNPDEC:
I - reduzir os riscos de desastres;
ll - prestar socorro e assistência às populações atingidas por
desastres;
lll - recuperar as áreas afetadas por desastres;

Art. 1o O Sistema Estadual de Proteção e Defesa Civil (SIEpDEC)
será constituído por órgãos e entidades da Administração pública
Estadual e dos municípios, por entidades privadas e pela
comunidade, sob a coordenação do órgão central de proteção e
defesa civil.
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Art. 30 As ações de proteção e defesa civil serão articuladas pelos
órgãos do SIEPDEC e terão como objetivo, fundamentalmente, a
redução dos riscos de desastres, compreendendo:
| - ações de prevenção de desastres;
ll - ações de mitigação de desastres;
lll - ações de preparação para emergências e desastres;
lV - ações de resposta a desastres; e
V - ações de recuperação voltadas à proteção e defesa civil.
V - ações de restabelecimento e reconstrução voltadas à proteção e
defesa civil. (NR) (Redação dada pela Lei 18.047, de2020)

Art.26. À DC compete:
| - articular e coordenar as ações de proteção e defesa civil no
Estado, compreendendo:
a) prevenção e preparação para desastres;
b) assistência e socorro às vítimas de calamidades;
c) restabelecimento de serviços essenciais; e
d) reconstrução;

Cumpre destacar que a elaboração de anteprojetos de medida provisória,

pressupõe a observância do disposto nos artigos 70, do Decreto no 2.3g212014, bem

como dos requisitos e critérios constantes da legislação em vigor, os quais restam

presentes, conforme será abordado a seguir.

A matéria sob análise está inserida na competência do Estado de Santa

Catarina, porquanto o art.23 da Constituição Federalconsagra a competência comum

da União, dos Estados e dos Municípios para "promover programas de construção de

moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico" (inc. lX)

e para "combater as causas da pobreza e os fatores de marginalizaçâo, promovendo a

integração social dos setores desfavorecidos" (inc. X),

Ademais, nos termos da legislação acima indicada, a PNPDEC tem como

uma de suas diretrizes a "atuação articulada entre a União, os Estados, o Distrito

Federal e os Municípios para redução de desastres e apoio às comunidades atingidas"

(art. 40, inc. l, da Lei no 12.60812012), militando em prol da adequação do programa

em situação de prevenção e resposta a desastres.

Outrossim, é dever do Estado assegurar a efetivação dos direitos sociais
previstos no aÉ. 60 da Constituição Federal, o que abrange, pois, o direito à moradia,

senão vejamos: "São direitos soclals a educação, a saúde, a atimentação, otrabalho,
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a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à

maternidade e à infância, a assisÍéncla aos desamparados, na forma desfa

Constituição."

Como o Anteprojeto de medida provisória visa a atender pessoas em

situação de pobreza e extrema pobreza, afetadas por desastres ou em iminente risco

de sê-lo, o Estado de Santa Catarina está apenas exercendo a competência que lhe é

conferida pela Carta Magna.

Alem disso, a minuta em análise também encontra respaldo na

Constituição Estadual, notadamente no art. 90, lX, que confere ao Estado de Santa

Catarina a competência para "promover programas de construção de moradias e a
melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico", no art. 143, dispondo

que o Estado e os Municípios apoiarão e estimularão a pesquisa que vise à melhoria

das condições habitacionais (parágrafo único), e no art. 142, parágrafo único, que

estabelece que na política habitacional "terão tratamento prioritário as famílias de

baixa renda e os problemas de sub-habitação [...]".

De todo modo, o art. 80 da Constituição Estadual é claro ao dispor que ao

Estado cabe exercer, em seu território, todas as competências que não lhe sejam

vedadas pela Constituição Federal, especialmente produzir atos legislativos, não

havendo elemento algum que deponha contra a possibilidade de disciplinar a

concessão de unidades habitacionais nos termos do Anteprojeto de Medida Provisória.

Por todo o exposto, conclui-se pela competência do Estado para legislar

sobre a matéria em comento.

Destaca-se, ainda, que compete ao Chefe do Poder Executivo dispor sobre

a matéria, conforme previsão no art. 51 e no arl.71, inc. ll, da Constituição do Estado

de Santa Catarina:

Art. 50. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a
qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao
Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao procurador-Geral
de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição.
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Art. 51. Em caso de relevância e urgência, o Governadordo Estado
poderá adotar medidas provisórias, com força de lei, devendo
submetê-las de imediato à Assembleia Legislativa.

Art.71 - São atribuições privativas do Governador do Estado:

| - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção
superior da administração estadual;

ll - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

lll - sancionaç promulgar eíazer publicar as leis, bem como expedir
decretos e regulamentos para sua fielexecução;

Por sua vez, em relação aos requisitos da medida provisória, a relevância

e a urgência foram tratadas na exposição de motivos (páginas 36137), atendendo aos

pressupostos de sua edição, conforme art. 51 da constituição Estadual.

Ressalte-se que não cabe à análise jurídica adentrar no mérito dos

fundamentos apresentados, limitando-se destacar a necessidade que eles sejam

explicitados. A restrição à sindicabilidade judicial de tais requisitos projeta-se sobre a

análise administrativa e denota o componente político incidente em tais pressupostos,

cuja avaliação ordinariamente cinge-se ao campo da política, nomeadamente ao

Poder Legislativo:

Ementa: CONSTITUCIONAL. ART. 50 DA Mp 2.170t01.
CAP|TAL|ZAÇÃO DE JUROS COM pERtODtCtDADE |NFER|OR A
uM ANO. REQUTSTTOS NECESSARTOS PARA ED|çÃO DE MEDTDA
PROVISORIA. SINDICABILIDADE PELO PODER JUDICIARIO.
ESCRUTíNIO ESTRITO. AUSÊNCA, NO CASO, DE ELEMENTOS
SUFICIENTES PARA NEGA-LOS. RECURSO PROVIDO. 1. A
iurisprudência da Suorema Corte está consolidada no sentido de oue.
conquanto os pressupostos para a edição de medidas provisórias se
exponham ao controle judicial. o escrutínio a ser feito neste particular
tem domínio estrito. justificando-se a invalidacão da iniciativa
presidencial apenas quando atestada a inexistência cabal de
relevância e de urgência. 2. Não se pode negar que o tema tratado
pelo art. 50 da MP 2.170101 é relevante, porquanto o tratamento
normatívo dos juros é matéría extremamente sensível para a
estruturação do sistema bancário, e, consequentemente, para
assegurar estabilidade à dinâmica da vida econômica do país. 3. por
outro lado, a urgência para a edição do ato também não pode ser
rechaçada, ainda mais em se considerando que, para tal, seria
indispensável tazer juízo sobre a realidade econômica existente à
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época, ou seja, há quinze anos passados. 4. Recurso extraordinário
provido.
(RE 592377, Relato(a): MARCO AURÉLIO, Retator(a) p/ Acórdão:
TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 04t02t2015,
AcÓRDÃo ELETRÔNICo REPERCUSSÃ-o GERAL - MERITo
DJe-055 DIVULG 19-03-2015 PUBLIC 20-03-2015)

Ementa: AÇAO DIRETA DE INCONST|TUC|ONAL|DADE. D|REITO
CONSTITUCIONAL. MEDIDA PROVSÓRA NO 74612016.
CoNVERSÃO NA LEt No 13.415t2017. MODIFICAçÂO
SUBSTANC|AL. PREJUDtCtALtDADE PARC|AL DA AçAO. ANALTSE
DA INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. REQUISITO DE
URGÊNC|A PARA ED|çÃO DE MEDTDA PROVSóR|A.
EXCEPCTONALIDADE ENSEJADORA DA ATUAçÃO DO PODER
JUDICIARIO NAO CARACTERIZADA. PRECEDENTES.
TMPROCEDÊruCn DA AçÃO DTRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE. 1. As alterações introduzidas pelo
Projeto de Lei de Conversão n.3412016, posteriormente transformado
na Lei n. 13.41512017 são significativas a ponto de interromper a
continuidade normativa do texto primitivo da Medida provisória n.
74612016, resultando na extinção parcial da presente ação por perda
superveniente de objeto. Precedentes. 2. A inconstitucionalidade
formal de medida provisória não se convalida com a sua conversão
em lei, razáo pela qual, conquanto haja perda de objeto relativamente
à inconstitucionalidade material, remanesce o interesse de agir no
que tange à inconstitucionalidade formal. 3. No limitado controle dos
requisitos formais da medida provisória deve o poder Judiciário
verificar se as razões apresentadas na exposicão de motivos pelo
Chefe do Poder Executivo são congruentes com a urgência e a
relevância alegadas. sem adentrar ao juízo de fundo oue o texto
constitucional atribui ao Poder Legislativo. 4. Ação direta julgada
improcedente.
(ADl 5599, Relator(a): EDSON FACHIN, Tribunal pteno, julgado em
2611OI2O2O, PROCESSO ELETRÔNICO DJE-280 DIVULG
25-11 -2020 PU BLIC 26-11 -2020)

Justificada a relevância e a urgência no processo administrativo (páginas

08114), satisfeito o requisito sob o prisma jurídico.

Desta forma, conclui-se pela regularidade da iniciativa do presente

anteprojeto de medida provisória pelo Governador do Estado.

Levando em consideração que a matéria sob comento necessitará de

custeio de despesas, a proposta, consoante previsão do art. 70, inc.lv, alínea a, do

Decreto no 2.38212014, deverá ser instruída com estimativa do impacto

orçamentário-financeiro pela Secretaria de Estado da Fazenda (sEF), in verbís:
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Art. 70 [...]

lV - a proposta que resultar em aumento de despesa deverá conter a
indicação da dotação orçamentária e a comprovação da
disponibilidade dos recursos financeiros para a cobertura da
respectiva despesa e, antes do encaminhamento dos autos do
processo para a DIAL, deverá ser:

a) instruída com estimativa do impacto orçamentário-financeiro no
exercício em que deverá entrar em vigor e nos 2 (dois) exercícios
subsequentes, acompanhada do demonstrativo, das premissas e da
metodologia de cálculo utilizados e com manifestação:

1. da Secretaria de Estado da Fazenda (SEF), por intermédio da
Diretoria do Tesouro Estadual (DITE), sobre a viabilidade financeira
da proposta; e

2. da Secretaria de Estado da Administração (SEA), órgão central do
Sistema Administrativo de Gestão de Pessoas, sobre o aumento ou
não de despesa com a folha de pagamento, e caso a proposta trate
de pessoal;

b) instruída com declaração do ordenador primário da despesa e da
SEF de que o seu aumento tem adequação orçamentária e financeira
com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o plano
Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO); e

c) submetida à prévia autorizaçáo do Grupo Gestor de Governo
(GGG), nos termos da legislação em vigor;

No mesmo sentido dispõe o art. 36, inciso l, da Lei Complementar no

74112019, considerando que envolve repercussão financeira para o erário, pelo que se

mostra essencial a manifestação elabora secretaria de Estado da Fazenda:

Art. 36. A SEF compete:
| - manifestar-se sobre assuntos que envolvam repercussão
financeíra para o erário;
ll - formular a política de crédito do Estado;
lll - executar as prioridades na liberação de recursos financeiros, com
vistas à elaboração da programação financeira de desembolso, de
forma articulada com os órgãos setoriais, buscando garantir o
equilíbrio íínanceiro e fiscal do Estado;
(Grifou-se)

Cabe observar que tais dispositivos concretizam a norma constitucional

insculpida no art. 113 do ADCï segundo o qual "A proposição legislativa que crie ou
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altere despesa obrigatória ou renúncia de receita deverá ser acompanhada da

estimativa do seu impacto orçamentário e financeiro".

Não obstante, nos termos do art. 7o, S4o, do Decreto 2.992t2014,

tratando-se de ano eleitoral, o parecer jurídico deve contemplar a análise da legalidade

da proposição em observância à legislação em vigor e às diretrizes emanadas da

Justiça Eleitoral.

De início, vejamos o teor do disposto no art. 73, inciso vl, alínea "a", e do

$10 da Lei no 9.50411997:

Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as
seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades
entre candidatos nos pleitos eleitorais:

Vl - nos três meses que antecedem o pleito:

a) realizar transferência voluntária de recursos da União aos Estados
e Municípios, e dos Estados aos Municípios, sob pena de nulidade de
pleno direito, ressalvados os recursos destinados a cumprir obrigação
formal preexistente para execução de obra ou serviço em andamento
e com cronograma prefixado, e os destinados a atender sítuações de
emergência e de calamidade pública;

$ 10. No ano em que se realizar eleição, fica proibida a distribuição
gratuita de bens, valores ou benefícios por parte da Administração
Pública, exceto nos casos de calamidade pública, de estado de
emergência ou de programas sociais autorizados em lei e já em
execução orçamentária no exercício anterior, casos em que o
Ministério Público poderá promover o acompanhamento de sua
execução financeira e administrativa.

Dessa forma, nos três meses que antecedem o pleito eleitorc| o aÍL.73,

inciso Vl, alínea "a", proíbe a transferência votuntária de recursos dos Estados aos

Municípios, ressalvados os recursos destinados a cumprir obrigação formal

preexistente para execução de obra ou serviço em andamento e com cronograma

prefixado, e os destinados a atender situações de emergência e de calamidade

pública.
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No entanto, cumpre perceber que o anteprojeto de medida provisória, por

si só, não prevê a transferência imediata de recursos aos Municípios, mas tão

somente a instituição do programa estadual, não havendo, pois, subsunção legal ao

caso concreto.

Com efeito, entende-se que as hipóteses de condutas vedadas previstas

nos arts 73 da Lei no 9.50411997 tratam-se de rol numerus c/ausus, não admitindo

interpretação extensiva ou ampliativa, não havendo previsão legal que proíba a
instituição de programas estaduais em ano eleitoral.

Nesse sentido, vejamos entendimento da doutrina especializadaj

Entre as inumeráveis situações que podem denotar uso abusivo de
poder político ou de autoridade, o legislador especificou algumas em
virtude de suas relevâncias e reconhecída gravidade no processo
eleitoral, interditando-as expressamente. São as denominadas
condutas vedadas, cujo rol encontra-se nos artigos 7la7g da Leino
9.504197. Trata-se esse rol de numerus c/ausus, náo se admitindo
acréscimo no elenco legal. Sobretudo em razâo de seu caráter
sancionatório, tais regras não podem ser interpretadas extensiva ou
ampliativamente, de modo a abarcar situações não normatizadas.

Ainda sobre a interpretação estrita do art. 73, S1O, da Lei no g.5O4l1gg7,

vejamos entendimento do Tribunal Superior Eleitoral:

"[...]. Associação esportiva. Sede. Alteração. Distribuição gratuita.
lnocorrência. conduta vedada. DescaractLerizaçáo. ruoima. Direito.
Restrição. lnterpretação restritiva. t...1. 1. ln casu, houve apenas a
disponibilização de um local público, em substituição ao
anteriormente utilizado para prática desportiva, não havendo que se
falar na prática de conduta vedada, prevista no art. 73, S 10, da Leino
9.504197, o qual apenas incide quando há 'distribuição gratuita de
bens, valores ou benefícios'. 2. Normas restritivas de direitos
devem ser interpretadas estritamente. razáo pela qual a
substituição da sede de associação esportiva, por motivos alheios à
vontade da Administração Públíca e da associação beneficiada, não
configura'distribuição gratuita de bens', [...]."
(Aç. ds 25.6.2014".no AgR-REspe no SJZBS. ret. Min. Lucjana Lossio.)

I GOMES, José Jairo. Direito Eleitoral; 16a ed. São paulo: Aflas, 2020.
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Assim, não se visualiza proibição à propositura de anteprojeto de Medida

Provisória em ano ou período eleitoral, o que apenas engessaria a atividade legislativa

e inviabilizaria a Administração Pública no que tange à efetivação de políticas públicas

no âmbito estadual.

Além disso, a presente análÍse somente abrange a viabilidade de iniciativa

legislativa, não abrangendo a execução do programa em si, o qual deve observar a

legislação eleitoral correlata, notadamente quanto ao período do art. 73 da Lei no

9.504t1997.

Conforme acima dito, a análise da conveniência e oportunidade de se

apresentar a proposta em ano eleitoral não compete à Consultoria Jurídica, porque

questão afeta ao domínio da política.

Todavia, trata-se de assunto de considerável complexidade, permitindo

interpretações diversas, exigindo apurada interpretação da norma legal no âmbito da

Administração Pública Estadual, circunstância que transcende a competência desta

Consultoria Jurídica, passando a integrar a esfera de atuação do órgão central da

Procuradoria Geral do Estado, conÍorme previsto no Decreto no 72412007:

Art. SeAo órgão central do Sistema de Serviços Jurídicos da
Administração Direta e lndireta compete:
(.. .)
Xlll - estabelecer, com exclusividade, no âmbito da administração
pública estadual a interpretação da Constituição, das leis e demais
atos normativos podendo, para tanto, editar enunciados consolidando
os entendimentos pacificados, inclusive para fins de dispensa
genérica de recursos judiciais;

Art. 6eAos órgãos setoriais do Sistema de Serviços Jurídicos
compete:
(.. .)
Vll - opinar pela remessa de processo ao órgão central, em função de
sua complexidade, a critério do Secretário de Estado, desde que
instruído com parecer analítico, fundamentado e conclusivo; e

Também neste sentido, o arl.To, $3o, do Decreto no 2.39212014, que trata

sobre o sistema de atos do processo legislativo estadual, estabelece que "se a
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proposição envolver matéria jurídica de alta complexidade, o aceruo deverá ser

remetido, previamente, pelo titular da Secretaria de Estado proponente, sob forma de

consulta, à PGE, para parecerfinal."

Dessa forma, tendo em vista a complexidade e a alta relevância da

matéria, bem como a necessidade de uniformização da orientação jurídica a ser

adotada no âmbito estadual, sugere-se o encaminhamento do processo ao orgâo

central da Procuradoria Geral do Estado, com fulcro no art. 50, inciso Xlll, e art. 60,

inciso Vll, do Decreto no 72412007 e no art. 7o, S3o, do Decreto no 2.3g412014.

ilt - coNcLUSÃo

Ante o exposto, opina-se2 no sentido de que a instrução do processo

legislativo e a minuta de Medida Provisória atendem aos requisitos constitucionais e

legais, bem como às previsões insertas no Decreto no 2.382, de 28 de agosto de 2e14,

com a ressalva de necessidade manifestação da SEF sobre o impacto

orçamentário-financei ro.

Não obstante, sugere-se ao Excelentíssimo Senhor Secretário de Estado

do Desenvolvimento Social e ao Excelentíssimo Senhor Secretário-Chefe da Defesa

Civil a remessa do processo ao órgão central da Procuradoria Geral do Estado, com

fulcro no art. 50, inciso Xlll, e art. 60, inciso Vll, do Decreto no 72412007 e no aft.70,

$3o, do Decreto no 2.38412014, tendo em vista a alta relevância e a complexidade da

matéria, bem como a necessidade de uniformizaçâo da orientação jurídica a ser

adotada, que deverá repercutir diretamente a todos os casos semelhantes na

Ad mi nistração Estadual.

É o parecer.

CAIO FARIAS JORGE
Procurador do Estado

GABRIEL PEDROZA BEZERRA RIBEIRO
Procurador do Estado

2 Consoante doutrina de José dos Santos Carvalho Filho, "(...) o parecer não vincula a autoridade que tem
competência decÌsória, ou seja, aquela a quem cabe praticar o ato administrativo finat. Trata-se de atos
diversos - o parecer e o ato que o aprova ou rejeita. Como tais atos têm conteúdos antagônicos, o agente
que opina nunca poderá ser o que decide." (CARVALHO FILHO, José dos Santos. úanual de direito
administrativo. 31. ed. rev., atual. e ampl. Sáo paulo:Aflas, 2017, p. i1g)
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
DEFESA CIVIL DO ESTADO

OFíCIO NO 1 86/2022|SDS/GABS
Florianópolis, 08 de março de 2022

Senhor Procurador-Geral,

Tendo em vista o presente processo que versa acerca da minuta de Medida Provisória
para instituir o Programa SC Mais Moradia, corroboramos e ratiÍicamos o Parecer Conjunto n.
47 l2022lPcElN UAJ/SDS e n. 1 47 t2l22tpcElNUAJ/DC, p. 039 - 052.

Encaminhamos os autos para manifestação dessa insigne Procuradoria e solicitamos que,
ato contínuo, o processo seja restituído a este Gabinete para os demais trâmites necessários.

Respeitosamente,

Glaudinei Marques
Secretário de Estado do Desenvolvimento Social
(assinado digitalmente)

David Christian Busarello
Secretário-Chefe da Defesa Civil
(assinado digitalmente)

Senhor
ALISSON DE BOM DE SOUZA
Procurador-Geral do Estado de Santa Catarina - pGE/SC
Florianópolis - SC
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
GABINETE DO PROCURADOR.GERAL

oFícto GAB/PGE No 196t2022 Florianópolis, data da assinatura digital

Referência: SDS 397 12022

Senhor Secretário,

Dirijo-me a Vossa Excelência, em atençáo ao Ofício no 18612022/SDS/GABS, que trata de
minuta de anteprojeto de medida provisória que "lnstitui o Programa SC Mais Moradia", para
restituir o presente expediente sem emissão de novo parecer jurídico pelo órgão central da
Consultoria Jurídica desta Procuradoria-Geral do Estado.

Ao exame dos autos, não há complexidade que torne necessária nova manifestação
jurídica à luz do Decreto no 724, de 2007, tendo havido um exame adequado e suficiente pelo
parecer jurídíco setorial emitido às fls. 0039/0052 dos presentes autos, firmado conjuntamente
pelos procuradores do Estado Drs. Caio Farias Jorge e Gabriel Pedroza Bezerra Ribeiro.

É necessário pontuar que o anteprojeto de medida provisoria versa sobre uma relevante
política pública estadual, não havendo nenhum óbice jurídico ao seu prosseguimento. A questão
sobre a inexistência de eventual vedação eleitoral, matéria que talvez pudesse ser mais complexa
e institucionalmente sensível, já foi devidamente analisada no parecer jurídico emitido, ocasião em
que se concluiu não incidir o óbice do $ 10 do art. 73 da Lei federal no g.504, de 1gg7.

Dessa forma, restituo os presentes autos, para que seja dado prosseguimento ao trâmite
do anteprojeto, com o seu ulterior encaminhamento à Casa Civil, com a urgência que o caso
requer.

Atenciosamente,

SÉRGIo LAGUNA PEREIRA

Procurador-Geral do Estado, designadol

Senhor
CLAUDINEI MARQUES
Secretário
Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social
Florianópolis/SC

í Ato no 51012022, DOE no 21.720, de 2.3.2022.
Lei Complementar no 317, de 30 de dezembro de 2005:
Art. 90 Compete ao Procurador-Geral Adjunto para Assuntos Jurídicos:
I - substituir o Procurador-Geral do Estado nos seus impedimentos e afastamentos eventuais;

Página l deí www.pge.sc.gov.br
Av. PrefeitoOsmarCunha,220,Ed. J.J. Cupertino, Centro-88015-í00-Florianópolis-So-Fone: (4g) 3664-7600
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
GABINETE DO SECRETARIO

OFíCIO NO 1 9O/2022|SDS/GABS
Florianópolis, 10 de março de2022

Senhor Secretário de Estado,

Cumprimentando-o cordialmente, servimo-nos do presente para encaminhar a
lnformação GEPLA/SDS n. 13912022, p. 015 - 016 dos autos, que discorre acerca da
disponibilidade orçamentária e financeira e impacto orçamentário e financeiro PPA 2020-2023
desta Pasta, bem como, Despacho n.12112022, p. 033 dos autos, acerca da manifestação quanto
ao impacto financeiro da Defesa civil para o Programa sc Mais Moradia.

Destacamos que conforme o inciso lV, do atL.7", do Decreto n.2.38212014, faz-se
necessário manifestação dessa Secretaria acerca da viabilidade financeira e o impacto
orçamentário-financeiro.

Sendo o que temos a informar, colocamo-nos à disposição para mais esclarecimentos
que se façam necessários.

Atenciosamente,

Claudinei Marques
Secretário de Estado do Desenvolvimento Social
(assinado digitalmente)

Senhor
PAULO ELI
Secretário de Estado da Fazenda - SEF
Florianópolis - SC
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
DIRETORIA DO TESOURO ESTADUAL

Ofício DITE/SEF n. 10912022 Florianópolis, 11 de março de 2022

REF.: SDS 397/2022 - SC + Moradia

Senhora Secretária,

Trata-se de Minuta de Medida Provisória para lnstituir o Programa SC Mais
Moradia no âmbito do Estado de Santa Catarina, que tem como escopo a transferência
especial para construção de unidades habitacionais para pessoas que vivem em sítuação
de pobreza ou extrema pobreza, bem como, para substituição de imóveis destruídos ou
interditados de maneira definitiva em razão da ocorrência de evento natural adverso e
para imoveis que estejam localizados em área de risco iminente, selecionadas e
hierarquizadas pelos critérios estabelecidos pelo Município, utitizando como base o CadlJnico.

Segundo o art. 90 da minuta, as despesas serão executadas nas unidades
gestoras (UGs) da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social (SDS) e do Fundo Estadual
de Defesa Civil (FDC).

Em cumprimento às exigências Lei de Responsabilidade Fiscal, o presente
processo está instruído, às páginas 25 e 34, com a declaração dos ordenadores de despesas
das UGs citadas, informando que há adequação orçamentária com a Lei Orçamentária (LOA) e
compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) 2022 e 2Q23 e com a Lei de Diretrizes
Orçamentárias (LDO), no entanto, não foram demonstradas as medidas compensatórias ao
aumento de despesa necessárias à manutenção do equilíbrio financeiro.

Ressaltamos que é importante que a despesa esteja compreendida no
planejamento financeiro da SDS e do FDC para 2022 e demais exercícios, observando-se os
limites orçamentários, e especialmente a programação financeira (Decreto n. 1.670, de 11 de
janeiro de 2022), saliente-se, sem a suplementação ('cota extra') pelo Tesouro do Estado.
Lembramos que é "vedada às unidades gestoras a realizaçâo de despesa ou a assunção de
compromissos que não sejam compatíveis com os limites disponíveis e o cronograma" (art.70
do Decreto n. 1.67012022).

Atenciosamente,

(doc u m e nto assrnado d ig ital me nte )
Arleny Jaqueline Mangrich Pacheco

Diretora do Tesouro Estadual

A Senhora
M ICHELE PATRICIA RONCALIO
Secretaria Adjunta da SEF
Secretaria de Estado da Fazenda

Centro Administrativo do Governo, Rodovia SC 401, KM 05, no 4.600 - Florianópolis, SC, CEp 88.032-005
Fone (48) 3665-2540 - Fax (48) 3665-2759
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ESTADO DE SANTA CATARINA
GRUPO GESTOR DE GOVERNO

Deliberação no 044812022

Exmo. Senhor
CLAUDINEI MARQUES
Secretário de Estado do Desenvolvimento Social
Florianópolis - SC

Florianópolis, 11 de março de 2022

CLASS IFICAçAO: oUTRoS

PROCESSO: sDS 397/2022

OBJETO: Submete à apreciação minuta de Medida Provisória que "lnstitui o
Programa SC Mais Moradia" no âmbito do Estado de Santa Catarina

Em suma, visa à construção de unidades habitacionais às pessoas que
vivem em situação de pobreza ou extrema pobreza, cadastradas no
Cadastro Único para Programas Sociais (CadUnico) do Governo
Federal, mediante transferência especial aos Municípios do Estado.
serão atendidos os municípios com índÍce de Desenvolvimento
Humano (lDH) de até 0,699 (seiscentos e noventa e nove milésimos).
cada município receberá recurso para a construção de 15 unidades
habitacionais com valor máximo de R$ 70.000,00 (setenta mil reais).

VALOR: R$ 64.050.000,00 (sessenta e quatro milhões e cinquenta mil reais) de
investimento inicial, podendo ser reajustado pelo índice Nacional de
Preços ao consumidor Amplo - lPcA ou outro que vier a substituí-lo
(arl.20 I e 50 da Medida Provisória).

FONTE: As despesas serão executadas nas unidades gestoras da Secretaria de
Estado do Desenvolvimento Social (SDS) e do Fundo Estadual de
Defesa Civil (FDC).

RESSALVA: Os recursos eventualmente necessários devem ser aqueles
ordinariamente disponibilizados na programação financeira, sem
qualquer suplementação pelo Tesouro do Estado.

X

DELIBERAÇÃO:

DEFERIDO

PAULO ELI

Secretário de Estado da Fazenda

JORGE EDUARDO TASCA
Secretário de Estado da Administração

INDEFERIDO

ERON GIORDANI
Chefe da Casa Civil

ALISSON DE BOM DE SOUZA
Procurador-Geral do Estado

Grupo Gestor ana lisa a despesa a perspectiva à autoridade ou
agente solicitante exame e o cumprimento dos requisitos constitucionais e legais de validade d o ato administrativo, bem como
a observância das limitaçÕes decorrentes d a programação orçamentária e Íinanceira disponibilizada em favor do órg ao

no eem no 903 de 21

Rod. SC 401, Km. 05 -N" 4.600, Bloco 0l - CEp: 88.032-510 - Florianópolis - SC
Secretaria de Estado da Fazenda - Fone: (48) 3665 -25 0 I
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